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EDITAL Nº 01/2025 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA DO PIAUÍ, Estado do Piauí, torna pública a realização de 

processo seletivo para contratação por tempo determinado, a fim de atender necessidade 

temporária de excepcional interesse público, nos termos da Constituição Federal, art. 37, inciso 

IX; da Lei Orgânica Municipal; da Lei Municipal nº 249/2025, de 17 de fevereiro de 2025; e 

mediante as condições estabelecidas neste edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O processo seletivo regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus 

anexos e posteriores retificações, caso existam, visa à contratação por tempo 

determinado, a fim de atender necessidade temporária de excepcional interesse público 

no município de Colônia do Piauí, e será executado sob a responsabilidade do Instituto 

Legatus, contratado nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.2. Os candidatos aprovados e contratados estarão subordinados ao regime administrativo, 

conforme a legislação municipal, e os contratos terão vigência de até 01(um) ano, 

prorrogável até uma vez por igual período. 

1.3. Os membros da Comissão Organizadora do processo seletivo e funcionários do Instituto 

Legatus, bem como seus parentes até o 3° grau, não poderão participar do certame, sob 

pena de exclusão a qualquer tempo, sem devolução da taxa de inscrição. 

1.4. Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua publicação, a qual deverá ser protocolada 

junto à Secretaria Municipal de Administração, situada na Avenida Dr José Gusmão, S/N, 

Centro, CEP:64516-000, Colônia do Piauí-PI. 

1.5. Quaisquer esclarecimentos sobre o edital deverão preferencialmente ser obtidos por 

meio de formulário de ajuda disponível no endereço eletrônico www.legatus.org.br.  

 

2. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

2.1. Todos os candidatos serão submetidos a uma única etapa de seleção, constituída de 

avaliação curricular, de caráter eliminatório e classificatório. 

2.2. Todos os horários definidos neste Edital, seus anexos e comunicados oficiais têm como 

referência o horário oficial de Brasília-DF. 

 

3. DOS CARGOS  

3.1.  A denominação dos cargos, a quantidade de vagas, os requisitos de escolaridade, a 

remuneração e a carga horária semanal de trabalho estão estabelecidos na tabela a 

seguir: 
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TABELA I 
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REMUNERAÇÃO 
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TO
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Professor de Educação 

Infantil e de 1º ao 5º Ano 
1.  

Curso normal superior ou 
licenciatura em pedagogia 

04 01 05 20h R$ 2.000,00 

Professor de Atendimento 

Educacional Especializado 
2.  

Licenciatura em qualquer área de 
formação e especialização em 
educação especial. 

02 00 02 20h R$ 2.000,00 

Professor de Língua 

Portuguesa 
3.  

Licenciatura em letras com 
habilitação em língua portuguesa. 04 00 04 20h R$ 2.000,00 

Professor de Língua Inglesa 4.  
Licenciatura em letras com 
habilitação em língua inglesa. 

01 00 01 20h R$ 2.000,00 

Professor de Matemática 5.  

Licenciatura em matemática, ou 
física, ou química, ou ciências físicas 
e biológicas com habilitação em 
matemática. 

02 00 02 20h R$ 2.000,00 

Professor de Ciências 6.  
Licenciatura em ciências biológicas, 
ou ciências da natureza, ou física, 
ou química, ou educação do campo. 

02 00 02 20h R$ 2.000,00 

Professor de História 7.  Licenciatura em história. 01 00 01 20h R$ 2.000,00 

Professor de Geografia 8.  Licenciatura em geografia. 01 00 01 20h R$ 2.000,00 

Professor de Educação Física 9.  
Licenciatura em educação física e 
registro no conselho de classe. 

01 00 01 20h R$ 2.000,00 

3.2.  Os profissionais contratados terão como atribuição executar as tarefas que se destinam 

à docência, incluindo, entre outras atribuições: participar da elaboração da Proposta 

Pedagógica da escola; elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta 

pedagógica da escola; zelar pela aprendizagem dos alunos; estabelecer e implementar 

estratégias de recuperação para alunos de menor rendimento; ministrar os dias letivos 

e as horas-aula estabelecidos; participar integralmente dos períodos dedicados ao 

planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; colaborar com as 

atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; desincumbir-se das 

demais tarefas indispensáveis ao atendimento dos fins educacionais da escola e ao 

processo de ensino-aprendizagem; participar das tarefas que se destinam a ministrar 

aulas; planejar o curso de acordo com as diretrizes educacionais; atuar em reuniões 

administrativas e pedagógicas; organizar eventos e atividades sociais, culturais e 

pedagógicas; realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.  

 

4. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

4.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para contratação, aos seguintes 

requisitos: 

a) ter sido aprovado e classificado no processo seletivo na forma estabelecida neste 

Edital, seus anexos e eventuais retificações; 
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b) ter nacionalidade brasileira, e no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 

pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do 

gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do Art. 12 da Constituição da República 

Federativa do Brasil e na forma do disposto no Art. 13 do Decreto Federal n. 70.436, 

de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 anos completos; 

d) estar em gozo dos direitos políticos e civis; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as 

militares; 

f) firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função 

pública, penalidade por prática de improbidade administrativa aplicada por qualquer 

órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

g) não estar em exercício remunerado de qualquer cargo, função ou emprego público 

em quaisquer dos órgãos da Administração Pública direta ou indiretamente, bem 

como não receber proventos de aposentadoria que não sejam acumuláveis quando 

em atividade, ressalvadas as hipóteses legais de acumulação; 

h) apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio; 

i) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por 

qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

j) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, ou, na sua falta, 

certidão de conclusão de curso, acompanhado de histórico escolar, quando os 

requisitos necessários para o exercício do cargo assim o exigirem; 

k) não ter sido condenado a pena privativa de liberdade transitada em julgado ou 

qualquer outra condenação incompatível com a função pública; 

l) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo. 

4.2. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que 

preenche todos os requisitos exigidos. No ato da contratação, todos os requisitos 

especificados no subitem 4.1 deverão ser comprovados mediante a apresentação de 

documento original acompanhado de cópia simples ou cópia autenticada. 

 

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1. As inscrições encontrar-se-ão abertas no período de 24 DE FEVEREIRO A 10 DE MARÇO 

DE 2025, e terão o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

5.1.1. O período de inscrições poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica 

e/ou operacional a critério da Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí e/ou do Instituto 

Legatus. 

5.1.2. A prorrogação das inscrições de que trata o subitem anterior poderá ser feita sem 

prévio aviso, bastando, para todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita 

no site www.legatus.org.br. 

5.2. O candidato poderá concorrer para mais de um cargo, mas somente poderá ser 

contratado para um dos cargos.  

5.3. Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço 

eletrônico www.legatus.org.br, observando o seguinte: 
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a) efetuar o cadastro ou acessar com seu login e senha a “Área do Candidato”, a partir 

das 08h00min do primeiro dia indicado no subitem 5.1 até as 23h59min do último 

dia do prazo indicado no subitem 5.1; 

b) clicar no ícone “Inscrições” e selecionar o processo seletivo e o respectivo cargo em 

que deseja se inscrever; 

c) preencher integral e corretamente a ficha de inscrição com os seus dados pessoais e 

clicar no ícone “Finalizar Inscrição”. 

5.3.1. O envio do requerimento de inscrição gerará, automaticamente, o boleto 

bancário relativo à taxa de inscrição, ou o QR CODE para pagamento via PIX. 

5.3.2. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser feito até o primeiro dia útil após o 

encerramento do prazo de inscrição. 

5.4. Antes de confirmar sua inscrição, o candidato deverá conferir seus dados. Caso 

verifique, posteriormente, qualquer incorreção em seus dados, ele deverá efetuar a correção 

por meio do link “Alterar Cadastro”, na “Área do Candidato”, disponível no endereço 

eletrônico www.legatus.org.br. 

5.4.1.  Caso o(a) candidato(a) tenha registrado seu “Nome”, “CPF” ou “Data de 

Nascimento” incorretamente, deverá enviar cópia digitalizada de um documento 

de identificação (carteira de identidade, CNH, etc), para o e-mail 

atendimento@legatus.org.br, ou por meio do “Formulário de Ajuda” disponível 

no site, informando o dado a ser alterado.  

5.4.2.  Não serão aceitas, sob hipótese alguma, solicitações de alteração de opção de 

cargo. Caso o candidato deseje concorrer a um cargo distinto daquele para o 

qual se inscreveu anteriormente, deverá fazer uma nova inscrição.  

5.5. A Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí e o Instituto Legatus não se responsabilizam 

por requerimentos de Inscrição que não tenham sido recebidos por fatores de ordem técnica 

dos computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de 

comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados. 

5.6. Todos os candidatos inscritos no período indicado no subitem 5.1 poderão reimprimir, 

caso necessário, o boleto bancário, no máximo até as 23h59min do primeiro dia útil posterior 

ao encerramento das inscrições, quando esse recurso será retirado do site do Instituto Legatus. 

5.6.1. O pagamento da taxa de inscrição após as 23h59min do primeiro dia útil após o 

prazo de encerramento das inscrições, a realização de qualquer modalidade de 

pagamento que não seja pela quitação do boleto bancário e/ou o pagamento de 

valor distinto do estipulado neste Edital implicam o cancelamento da inscrição. 

5.6.2. Não será aceito, como comprovação do pagamento da taxa de inscrição, 

comprovante de agendamento bancário ou de transferência feita diretamente 

para a conta do Município ou do Instituto Legatus.  

5.7. Em até 72h após o pagamento da taxa, a confirmação da inscrição pelo candidato estará 

disponível no endereço eletrônico www.legatus.org.br, na “Área do Candidato”. 

5.8. Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as requeridas por via 

postal, via fax e/ou correio eletrônico. 

5.9.  É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra 

inscrição ou para outro processo seletivo. 

5.10. Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) 

do candidato. 
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5.11. A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do processo de seleção, poder-se-

á anular a inscrição e a nomeação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer 

declaração e/ou irregularidade nos documentos e/ou em informações fornecidas, ou ainda o 

descumprimento de normas deste edital. 

5.12. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em caso de 

desistência do candidato em participar do certame, somente ocorrendo em caso de 

cancelamento definitivo do certame. 

5.13. O comprovante de inscrição e/ou pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido 

em poder do candidato até o encerramento do processo seletivo. 

5.14. A inscrição implica o conhecimento e tácita aceitação, por parte do candidato, das 

normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar 

desconhecimento, bem como quanto à realização das provas nos prazos estipulados. 

5.15. O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de 

divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tendo em vista que 

essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao 

processo seletivo. 

 

6. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

6.1. Haverá isenção do pagamento da taxa de inscrição para o candidato amparado pelo 

Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008; pelo Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 

2022; e que pertença a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais- CadÚnico do 

Governo Federal, desde que possua renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo, 

devendo este inicialmente efetuar o procedimento descrito no subitem 5.3 e, em seguida, 

acessar o endereço eletrônico https://isencoes.legatus.org.br/, até o terceiro dia após o início 

das inscrições, em que deverá adotar os seguintes procedimentos: 

a) Informar seu número de CPF e selecionar a inscrição para a qual deseja solicitar 

isenção; 

b) Preencher o formulário disponível, informando corretamente seu nome completo, 

Número de Identificação Social - NIS atribuído pelo CadÚnico, data de nascimento, 

número do RG, data de expedição do RG, órgão expedidor do RG e nome da mãe; 

c) Enviar, via upload, cópia digitalizada e legível da Carteira de Trabalho (cópia da 

primeira página com os dados de identificação e cópia da página com a data de saída 

do emprego e da página subsequente em branco) ou declaração com fé pública, por 

escrito, atestando estar desempregado; 

d)  Enviar, via upload, cópia digitalizada e legível do documento de identificação, dentre 

os elencados no subitem 10.2 do presente edital; 

e)  Enviar, via upload, Certidão de comprovação dos dados contidos no Cadastro 

Nacional de Informação Social – CNIS, expedida pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS. 

6.1.1. Somente serão aceitos documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo 

tamanho não exceda 2 MB. 

6.2. Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que omitir 

informações e/ou torna-las inverídicas; deixar de enviar, fraudar e/ou falsificar documentação; 
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preencher o formulário com dados incorretos; ou não observar a forma e os prazos 

estabelecidos no subitem 6.1. 

6.3. Será concedida isenção para apenas um dos cargos do processo seletivo. Caso o 

candidato faça mais de uma solicitação, será considerada, para análise, aquela feita por último. 

6.4. A resposta acerca do pedido de isenção será disponibilizada na página do processo 

seletivo disponível no endereço eletrônico www.legatus.org.br, no prazo indicado no 

Cronograma do Processo seletivo, cabendo recurso em caso de indeferimento. 

6.5. O candidato que não obtiver deferimento do respectivo pedido de isenção da taxa de 

inscrição, deverá consolidar sua inscrição, imprimindo a 2ª via e efetuando o pagamento do 

boleto bancário até o prazo indicado no subitem 5.3.2.  

6.6. Não serão estornados valores de taxas de inscrição daqueles candidatos contemplados 

com isenção e que já tenham efetivado o pagamento da taxa de inscrição no processo seletivo a 

que se refere este Edital. 

 

7. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

7.1.  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 

pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas. 

7.1.1. Terão direito a concorrer como pessoas com deficiência aquelas que se 

enquadrarem no art. 2º da Lei nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no 

art. 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto 

nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 

(Transtorno do Espectro Autista); e na Lei nº 14.126, de 21 de março de 2021, 

observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo. 

7.2. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são 

facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 1º do Decreto Federal 

nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, é assegurado o direito de inscrição no processo seletivo. 

O candidato com deficiência concorrerá às vagas existentes, que vierem a surgir ou forem 

criadas no prazo de validade do processo seletivo. 

7.2.1. Do total de vagas para cada cargo, e das nomeações a serem feitas durante o 

prazo de validade do processo seletivo, inclusive de eventuais vagas que surgirem, 

5% (cinco por cento) ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoa 

com deficiência. 

7.3. O candidato que desejar concorrer como pessoa com deficiência deverá marcar a opção 

no formulário de inscrição e enviar, via upload, na “Área do Candidato”, no site do Instituto 

Legatus, imagem legível do laudo médico (em formato .pdf ou .jpg e tamanho de até 2MB), até 

o último dia de inscrição, impreterivelmente, por meio do link “Enviar Documento(s)”, na “Área 

do Candidato”. 

7.3.1.  O laudo médico deverá atestar a espécie e o grau ou nível da deficiência, bem 

como a provável causa da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, além da 
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assinatura do médico, com indicação de sua inscrição no Conselho Regional de 

Medicina-CRM. 

7.3.2. O laudo original será exigido pela Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí por 

ocasião da contratação da pessoa com deficiência aprovada no processo seletivo. 

7.3.3. No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 

12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista), não será considerada a data de 

emissão do laudo médico. 

7.4. Não será admitido o envio do laudo por outro meio que não seja o indicado no subitem 

7.3. O envio da imagem legível do laudo médico é de responsabilidade exclusiva do candidato. 

O Instituto Legatus não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça o 

recebimento do documento, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas 

de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. 

7.4.1.  O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia autenticada 

em cartório do documento constante do subitem 7.3 deste edital. Caso seja 

solicitado pelo Instituto Legatus, o candidato deverá enviar o referido documento 

por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações. 

7.5.  O candidato que não se declarar com deficiência no formulário de inscrição não terá 

direito de concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência. Apenas o envio do 

laudo médico não é suficiente para deferimento da solicitação do candidato. 

7.6. A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição 

de pessoa com deficiência será divulgada na página do processo seletivo, no endereço eletrônico 

www.legatus.org.br.  

7.7. O candidato cujo pedido de inscrição na condição de pessoa com deficiência for 

indeferido poderá interpor recurso no dia subsequente ao da divulgação do resultado da análise 

dos pedidos, mediante requerimento dirigido ao Instituto Legatus, por meio de formulário 

eletrônico (“Recursos”) disponível na “Área do Candidato”, no endereço eletrônico 

www.legatus.org.br. 

7.8. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado 

no processo seletivo, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, 

também, em lista específica de candidatos na condição de pessoa com deficiência por cargo. 

7.9.  As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas por candidatos 

sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação suficiente de candidatos com 

deficiência no processo seletivo. 

7.11.  O candidato com a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com 

deficiência, se convocado para contratação, poderá ser submetido à avaliação biopsicossocial 

promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar de responsabilidade da Prefeitura 

Municipal de Colônia do Piauí, formada por três profissionais, dentre os quais um deverá ser 

médico, que analisará a qualificação do candidato como pessoa com deficiência, nos termos do 

§ 1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, e suas alterações; do art. 4º do Decreto nº 3.298/1999, 

alterado pelo Decreto nº 5.1.296/2004; do § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012; da Lei nº 

14.126/2021; do Decreto nº 9.508/2018; e observados os dispositivos da Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência e seu protocolo facultativo. 

7.11.1.  A avaliação biopsicossocial, caso executada, será realizada no município de 

Colônia do Piauí. 

7.12. A equipe multiprofissional e interdisciplinar emitirá parecer, que observará:  
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a) as informações prestadas pelo candidato no ato de inscrição no processo seletivo; 

b) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo, do emprego ou da função a 

desempenhar; 

c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho 

na execução das tarefas; 

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize 

de forma habitual; 

e) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 

13.146/2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais. 

7.13. O candidato convocado para ser submetido à avaliação biopsicossocial deverá 

comparecer munidos de documento de identidade original e de laudo médico em sua via original 

ou em cópia autenticada em cartório, que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, 

bem como com a provável causa da deficiência. O candidato ainda deverá apresentar todos os 

exames complementares que sejam julgados necessários para a comprovação de sua condição 

de pessoa com deficiência. 

7.13.1. Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o candidato, cuja deficiência se 

enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro 

Autista), deverá apresentar, ainda, relatório especializado, emitido por médico 

psiquiatra, neurologista ou neuropediatra (com Registro em Quadro de 

Especialistas do Conselho Regional de Medicina) ou por psicólogo especializado 

na área de Neuropsicologia (com comprovação de registro no Conselho Federal 

de Psicologia), explicitando as seguintes características, associando-as a dados 

temporais (com início e duração de alterações e(ou) prejuízos): 

a) capacidade de comunicação e interação social; 

b) reciprocidade social; 

c) qualidade das relações interpessoais; e 

d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, 

comportamentos repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos. 

7.13.2. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além 

do laudo médico, exame audiométrico – audiometria (original ou cópia 

autenticada em cartório) realizado no máximo 12 meses antes da data da 

avaliação biopsicossocial. 

7.13.3. Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter 

informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e 

sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos. 

7.14. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o 

candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial: 

a) não apresentar o laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório); 

b) deixar de apresentar o relatório de que trata o subitem 7.13.1 deste edital, se for o caso; 

c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 7.13.2 e 7.13.3 deste edital, se 

for o caso; 

d) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial; 
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e) não comparecer à avaliação biopsicossocial; 

f) não apresentar o documento de identidade original. 

7.15. O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação biopsicossocial 

figurará na lista de classificação geral. 

7.16 A publicação do resultado final do processo seletivo será feita em duas listas, contendo, 

a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos na condição de 

pessoa com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos, em ordem 

decrescente de classificação. 

7.17.  O grau de deficiência de que for portador o candidato não poderá ser invocado como 

causa de licença ou aposentadoria. 

 

08. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

8.1. A consulta à homologação da inscrição estará disponível na “Área do Candidato”, no site do 

Instituto Legatus.  

8.2. Será veiculada, na data estipulada no cronograma do certame, a relação nominal dos 

candidatos com inscrição homologada, assim considerados aqueles que efetuaram o pagamento 

ou tiveram a isenção concedida.  

8.2.1 O candidato cujo nome não conste na relação e que tenha efetuado o pagamento 

ou tido o pedido de isenção deferido, poderá interpor recurso no prazo indicado 

no cronograma do certame.  

 

09. DA AVALIAÇÃO CURRICULAR 

9.1. Os candidatos com inscrições homologadas serão submetidos à avaliação curricular, de 

caráter classificatório e eliminatório, com pontuação máxima de 100 (cem) pontos. 

9.2. A avaliação curricular terá como objetivo mensurar a titulação acadêmica e a experiência do 

candidato.  

9.3.  Somente serão aceitos os títulos a seguir relacionados, observados os limites de pontos: 

TABELA II 

ITEM TITULAÇÃO 
QUANT. 
MÁXIMA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 

1 Diploma de curso de pós-graduação em 
nível de doutorado (título de doutor) no 
perfil profissional a que concorre. Também 
será aceito certificado/declaração de 
conclusão de curso de Doutorado, desde 
que acompanhado de histórico escolar. 

01 25 25 

2 Diploma de curso de pós-graduação em 
nível de mestrado (título de mestre) no 
perfil profissional a que concorre. Também 
será aceito certificado/declaração de 
conclusão de curso de Doutorado, desde 
que acompanhado de histórico escolar. 

01 15 15 
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3 Certificado de curso de pós-graduação em 
nível de especialização, com carga horária 
mínima de 360 h/a no perfil profissional a 
que concorre. Também será aceita a 
declaração de conclusão de pós-graduação 
em nível de especialização, desde que 
acompanhada de histórico escolar. 

03 06 18 

4 Aprovação em concurso público ou 
processo seletivo simplificado na 
Administração Pública, para 
empregos/cargos na área a que concorre. 

2 6 12 

5 Exercício de atividade profissional de nível 
superior, na Administração Pública ou na 
iniciativa privada, em 
empregos/cargos/funções na área a que 
concorre. 

5 

6 por ano 
completo, 

sem 
sobreposição 

de tempo 

30 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 100 

 

9.4. Os candidatos deverão proceder ao envio das imagens legíveis de seus títulos, bem como 

do seu documento de identificação e do comprovante de escolaridade, no período indicado no 

cronograma do certame (Anexo I), via upload, por meio de link específico, disponível no 

endereço eletrônico https://www.legatus.org.br/, na “Área do Candidato”. 

9.4.1.  O envio da documentação referente à avaliação de títulos é de responsabilidade 

exclusiva do candidato. O Instituto Legatus não se responsabiliza por qualquer tipo 

de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de 

ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem 

como por outros fatores que impossibilitem o envio. 

9.4.2. Os títulos, em seu formato original acompanhado de cópia simples, ou cópia 

autenticada em cartório competente, deverão ser apresentados quando da 

eventual convocação do candidato para contratação. 

9.4.3. Somente serão aceitos documentos que estejam nas extensões “.pdf”, “.png”, 

“.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada documento submetido deverá ser de, no 

máximo, 1 MB. 

9.4.4. Os candidatos deverão conferir se os documentos incluídos dizem respeito a cada 

título indicado no sistema de upload. Os documentos que não forem condizentes 

com o título indicado serão desconsiderados para fins de análise. 

9.4.5. Receberá nota zero o candidato que não enviar a imagem dos títulos na forma, no 

prazo e no horário estipulados neste edital. 

9.4.6. Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os que não forem submetidos 

da forma estabelecida no sistema de upload. 

9.5. Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax, via correio eletrônico e(ou) via 

requerimento administrativo. 

9.6. A veracidade das informações prestadas no envio da imagem dos títulos será de inteira 

responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de 

serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé 
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pública, o que acarreta sua eliminação do processo seletivo. Aplica-se, ainda, o disposto no 

parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979. 

 

10. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A AVALIAÇÃO CURRICULAR 

10.1.  Como comprovante de identificação, poderão ser remetidos carteiras expedidas pelos 

Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e 

pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 

exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; 

carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; 

carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo com foto), documentos 

digitais com foto QR Code para confirmação da validade.  

10.2. Como comprovante de escolaridade, o candidato deverá remeter diploma, devidamente 

registrado, de conclusão de curso, ou, na sua falta, remeter certidão de conclusão de curso, 

acompanhada de histórico escolar. 

10.3.  Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de doutorado ou 

de mestrado, será aceita a imagem do diploma, devidamente registrado, expedido por instituição 

reconhecida pelo MEC. Também será aceita a imagem do certificado/declaração de conclusão de 

curso de doutorado ou mestrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, desde que 

acompanhado da imagem do histórico escolar do candidato, no qual conste o número de créditos 

obtidos, as áreas em que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e do 

julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico ateste a existência de alguma pendência 

ou falta de requisito de conclusão do curso, o certificado/declaração não será aceito(a). 

10.4. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de especialização, 

será aceito imagem do certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação 

(CNE) ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também 

será aceita imagem da declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização 

acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste a carga horária do curso, as 

disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da apresentação e aprovação 

da monografia, atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE ou está de 

acordo com as normas do extinto CFE. 

10.4.1. As pós-graduações em instituições credenciadas no Sistema Federal de Ensino, cuja 

oferta inicial de vagas ocorreu a partir de janeiro de 2012, somente são consideradas 

regulares – e por conseguinte válidas – quando registradas no Cadastro de 

Instituições e Cursos do Sistema e-MEC, conforme Resolução CNE nº 1, de 6 de abril 

de 2018. 

10.4.2. Somente são considerados válidos os títulos de pós-graduações iniciadas após a 

conclusão da graduação, ainda que o candidato tenha finalizado a graduação antes 

da conclusão da pós-graduação, conforme Lei nº 9.394/1996 (art. 44, III) e Parecer 

CNE/CES nº 02/2007, de 31 de janeiro de 2007, do Conselho Nacional de Educação. 

10.5. Para receber a pontuação relativa à aprovação em concurso público ou em processo 

seletivo, o candidato deverá atender a uma das seguintes opções: 
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10.5.1. Comprovar a aprovação em concurso público ou processo seletivo por meio de 

envio da imagem de certidão expedida por setor de pessoal do órgão, ou certificado 

do órgão executor do certame, em que constem as seguintes informações:  

a) órgão realizador do certame e ano de realização; 

b)  cargo/emprego concorrido;  

c) requisito do cargo/emprego, especialmente a escolaridade;  

d) aprovação e(ou) classificação. 

10.5.2. Para comprovar a aprovação em concurso público ou em processo seletivo, o 

candidato poderá, ainda, enviar imagem da cópia impressa do Diário Oficial, com a 

publicação do resultado final do concurso público ou do processo seletivo, em que 

conste o cargo ou emprego público, o requisito do cargo ou emprego público, a 

escolaridade exigida e a aprovação e(ou) a classificação, com identificação clara do 

candidato. 

10.6. Para receber a pontuação relativa ao exercício de atividade profissional, o candidato deverá 

atender a uma das seguintes opções: 

10.6.1. para exercício de atividade em empresa/instituição privada será necessário o 

envio da imagem da cópia da carteira de trabalho e previdência Social (CTPS) 

contendo as páginas: identificação do trabalhador; registro do empregador que 

informe o período (com início e fim, se for o caso) e qualquer outra página que 

ajude na avaliação, por exemplo, quando há mudança na razão social da empresa. 

10.6.2. para exercício de atividade/instituição pública será necessário o envio da imagem 

declaração/certidão de tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos 

da instituição, que informe o período (com início e fim, até a data da expedição da 

declaração), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do 

serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades desenvolvidas. 

10.6.2.1. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade 

responsável pela emissão do documento deverá declarar/certificar 

também essa inexistência. 

10.6.2.2. Quando o órgão de pessoal possuir outro nome correspondente, por 

exemplo, Setor de Pessoal (SP), a declaração deverá conter o nome do 

órgão por extenso, não sendo aceitas abreviaturas. 

10.6.3. para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho 

será necessário o envio da imagem de dois documentos: a) contrato de prestação 

de serviço/atividade entre as partes, ou seja, o candidato e o contratante; e b) 

declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se for o caso), 

atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível 

superior realizado e a descrição das atividades. 

10.6.4. Para efeito de pontuação referente à experiência profissional, não serão 

consideradas fração de ano nem sobreposição de tempo. 

10.6.5. Para efeito de pontuação referente à experiência profissional, não serão 

consideradas fração de ano nem sobreposição de tempo. 

10.7. Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido 

para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado. 

10.8.  Cada título será considerado uma única vez. 
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10.9. Os pontos que excederem o valor máximo em cada item da Tabela II (subitem 9.3), bem 

como os que excederem o limite máximo de pontos serão desconsiderados. 

 

11. DA CLASSIFICAÇÃO E DO CADASTRO RESERVA 

11.1. A Nota Final do candidato será a nota obtida na Avaliação Curricular. 

11.2. A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base na listagem 

dos candidatos remanescentes no processo seletivo. 

11.3. Será considerado Classificado o candidato que atingir pelo menos 20 (vinte) pontos na 

avaliação curricular, sendo os demais considerados Não classificados.  

 

11.4. Será considerado Aprovado o candidato classificado dentro do número de vagas 

previsto para cada cargo, conforme a Tabela I.  

11.6.  Os candidatos classificados e não aprovados integrarão o CADASTRO RESERVA, 

podendo ou não serem convocados para contratação dentro do período de validade do 

processo seletivo, conforme a necessidade e a disponibilidade orçamentária da 

Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí. 

11.7. Os candidatos aprovados e classificados serão ordenados de acordo com os valores 

decrescentes das notas finais, obedecidos os critérios de desempate. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12.1. Em caso de empate nas notas, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste processo 

seletivo, nos termos do artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso; 

b) obtiver a maior nota no item 1 da Tabela II (subitem 9.3) na avaliação curricular.  

c) obtiver a maior nota no item 2 da Tabela II (subitem 9.3) na avaliação curricular.  

d) obtiver a maior nota no item 3 da Tabela II (subitem 9.3) na avaliação curricular.  

e) obtiver a maior nota no item 4 da Tabela II (subitem 9.3) na avaliação curricular.  

f) obtiver a maior nota no item 5 da Tabela II (subitem 9.3) na avaliação curricular.  

g) tiver maior idade; 

h) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal). 

12.2. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “f” do subitem 12.1 

deste edital serão convocados, antes do resultado final no processo seletivo, para a apresentação 

da imagem legível da certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para fins 

de desempate. 

12.2.1. Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que 

não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será considerada 

como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos. 

12.3. Os candidatos a que se refere a alínea “h” do subitem 12.1 deste edital serão convocados, 

antes do resultado final do processo seletivo, para a entrega da documentação que comprovará 

o exercício da função de jurado. 
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12.2.1. Para fins de comprovação da função citada no subitem 12.3 deste edital, serão 

aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos emitidos 

pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao 

exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, alterado pela Lei nº 

11.689/2008. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Será admitido recurso contra o Resultado dos Pedidos de Isenção de Pagamento da Taxa 

de Inscrição, contra o Resultado dos Pedidos de Inscrição como Pessoa com Deficiência, contra a 

Homologação das Inscrições e contra o Resultado Preliminar da Avaliação Curricular. 

13.2. O candidato que desejar interpor recurso contra uma das etapas previstas no subitem 

anterior deverá fazê-lo dentro do prazo estabelecido no cronograma do processo seletivo, sob 

pena de preclusão.  

13.3. Para apresentar recurso, o candidato deverá usar formulário eletrônico próprio 

(“Recursos”), encontrado no endereço eletrônico www.legatus.org.br, tanto na página do 

certame como na “Área do Candidato”, respeitando as respectivas instruções.  

13.3.1. Não serão aceitos recursos via e-mail, fax, telefone, enviados pelos Correios ou fora 

do prazo estabelecido no cronograma do certame. 

13.4. Na apresentação de recursos contra o indeferimento dos pedidos de isenção ou da 

inscrição como pessoa com deficiência não será admitido o envio de documentos que deveriam 

ter sido remetidos na forma e prazo estabelecidos neste edital.  

13.5. Por ocasião da apresentação de recursos contra a avaliação curricular fica igualmente 

vedada a apresentação posterior de documento que deveria constar originariamente quando do 

envio dos títulos. 

 

14. DA HOMOLOGAÇÃO E DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 

14.1. O resultado final será homologado pela Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí mediante 

publicação na imprensa oficial, e divulgado na Internet, no site do Instituto Legatus. 

14.2. O prazo de validade do processo seletivo será de 01 (um) ano, contados a partir da data 

de homologação do resultado final, podendo ser prorrogado uma única vez pelo mesmo período, 

a critério da Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí. 

14.3. A Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí reserva-se o direito de proceder às 

contratações, dentro do prazo de validade do processo seletivo, em número que atenda ao 

interesse e à necessidade de serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número 

de vagas existentes estabelecidas por este Edital. 

14.4. Os candidatos serão convocados para contratação por meio de Ato Convocatório 

publicado no Diário Oficial ou comunicação direta ao candidato.  

14.5. É de exclusiva responsabilidade da Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí a convocação 

dos candidatos. 

14.6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados 

após a homologação do processo seletivo. 
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14.7. O candidato que não atender, no ato da nomeação, aos requisitos do item 4 deste Edital 

será considerado desistente, excluído automaticamente do processo seletivo, perdendo seu 

direito à vaga e ensejando a convocação do próximo candidato na lista de classificação. 

14.8. O candidato convocado para contratação não poderá solicitar à Prefeitura Municipal de 

Colônia do Piauí reclassificação para o final da lista geral dos aprovados. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade 

de divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 

relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas, ser pessoa com deficiência (se 

for o caso), entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel 

cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao processo seletivo. Não caberão reclamações 

posteriores nesse sentido, ficando cientes também os candidatos de que, possivelmente, tais 

informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através dos mecanismos 

de busca atualmente existentes. 

15.1.1. O Instituto Legatus poderá compartilhar os dados pessoais dos candidatos nas 

seguintes hipóteses: 

a)  Com a Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí, para o atendimento de sua 

finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de 

executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço 

público; 

b) Com autoridades, entidades governamentais ou outros terceiros, para a 

verificação, por exemplo, da autenticidade de dados fornecidos para a 

solicitação de isenção do pagamento de taxa de inscrição, da inscrição como 

Pessoa com Deficiência, da autenticidade de um título apresentado, entre 

outros; 

c)  Mediante ordem judicial ou pelo requerimento de autoridades administrativas 

que detenham competência legal para a sua requisição, ou para a proteção 

dos interesses do Instituto ou da Prefeitura Municipal em qualquer tipo de 

conflito, incluindo ações judiciais e processos administrativos. 

15.1.2. O Instituto Legatus não compartilha informações ou documentos pessoais de 

candidatos com outros candidatos, em observância ao estabelecido na Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), bem como na Lei 

nº 12.527/2011, em seu art. 31, § 1º, II, em que se estabelece que as informações 

pessoais dependem de consentimento expresso da pessoa a que se referem para 

divulgação ou acesso por terceiros. 

15.1.3. Não será deferido o pedido de anonimização ou exclusão dos dados de candidato 

imprescindíveis ao cumprimento de dever legal, bem como para o fornecimento 

de informações a órgãos contratantes ou de controle externo. 

15.2. O acompanhamento da publicação de todos os atos, editais e comunicados oficiais 

referentes a este processo seletivo, divulgados integralmente no endereço eletrônico 

www.legatus.org.br, é de inteira responsabilidade do candidato. 
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15.3. O candidato poderá obter informações referentes ao processo seletivo ou relatar fatos 

ocorridos durante sua realização por meio do formulário eletrônico disponível na página da 

internet do Instituto Legatus. 

15.4. Quaisquer correspondências físicas referidas neste edital deverão ser postadas à sede do 

Instituto Legatus – Processo Seletivo Colônia do Piauí – Rua Fidalma Boavista Gondim, 2361, Horto 

– Teresina-PI - CEP 64052-400. 

15.5. O candidato deverá manter atualizado o seu endereço com o Instituto Legatus, enquanto 

estiver participando do processo seletivo, até a data de divulgação do resultado final, podendo 

fazê-lo por meio da área “Atualizar Cadastro”, disponível na “Área do Candidato”, no site do 

Instituto Legatus. 

15.5.1. Após essa data, a atualização de endereço deverá ser feita junto à Prefeitura 

Municipal de Colônia do Piauí. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os 

prejuízos advindos da não atualização de seu endereço. 

15.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo Instituto Legatus em conjunto com a Comissão do 

Processo Seletivo. 

15.7. Os documentos produzidos e utilizados pelos candidatos em todas as etapas do processo 

seletivo são de uso e propriedade exclusivos do Instituto Legatus, sendo terminantemente vedada 

a sua disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato. 

15.8.  Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais retificações, alterações, atualizações ou 

acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, 

circunstância que será mencionada em edital ou comunicado. 

 

Colônia do Piauí-PI, 21 de fevereiro de 2025. 

 

 

 
 
 

SELINDO MAURO CARNEIRO TAPETI SEGUNDO 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I 
CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO 

 

EVENTO 
DATA 

PREVISTA 

PERÍODO DE INSCRIÇÕES 
24.02 a 

10.03.25 

Resultado da análise dos pedidos de isenção 03.03.25 

Interposição de recurso contra o indeferimento de pedido de isenção 04.03.25 

Resultado da Análise dos recursos interpostos contra o indeferimento 
dos pedidos de isenção 

10.03.25 

Prazo final para envio de documentação das pessoas com deficiência 10.03.25 

Data limite para pagamento da taxa de inscrição 11.03.25 

Resultado das inscrições deferidas para candidatos concorrentes como 
pessoa com deficiência 

13.03.25 

Interposição de recurso contra o indeferimento de inscrição como 
pessoa com deficiência 

14.03.25 

Resultado da Análise dos recursos interpostos contra o indeferimento 
de inscrição como pessoa com deficiência 

18.03.25 

Divulgação da relação preliminar das inscrições homologadas  19.03.25 

Apresentação de recursos contra a relação preliminar das inscrições 
homologadas 

20.03.25 

Divulgação da relação final das inscrições homologadas e início do prazo 
para envio dos títulos para avaliação curricular 

24.03.25 

Fim do prazo para envio dos títulos para a avaliação curricular 28.03.25 

Divulgação do Resultado Preliminar da avaliação curricular 08.04.25 

Apresentação de recursos contra o resultado preliminar da avaliação 
curricular 

09.04.25 

Divulgação do resultado da análise dos recursos interpostos contra o 
resultado preliminar da avaliação curricular 

14.04.25 

RESULTADO FINAL 15.04.25 
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